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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E H M
ADVOGADO : IGOR ANTICO SALDANHA ESTÉFANO - SP433432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA JUSTIFICAR A 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é idônea a 
exasperação da pena-base em razão das consequências do delito de 
estupro de vulnerável, porquanto o acórdão impugnado se utilizou de 
dados concretos para demonstrar o grave abalo psicológico causado à 
vítima. No caso, as graves consequências psicológicas sofridas pela 
vítima desbordam as elementares do tipo, a ponto de a vítima, anos após 
o delito, sequer conseguir suportar qualquer contato físico, inclusive um 
mero abraço.  Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA JUSTIFICAR A 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é idônea a 
exasperação da pena-base em razão das consequências do delito de 
estupro de vulnerável, porquanto o acórdão impugnado se utilizou de 
dados concretos para demonstrar o grave abalo psicológico causado à 
vítima. No caso, as graves consequências psicológicas sofridas pela 
vítima desbordam as elementares do tipo, a ponto de a vítima, anos após 
o delito, sequer conseguir suportar qualquer contato físico, inclusive um 
mero abraço.  Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E H M contra a decisão de minha 

lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo Juízo de primeiro grau, à 

pena de 14 anos de reclusão, em regime prisional inicial fechado, por infração ao art. 

217-A, c.c.art. 226, II, do Código Penal.

No writ, o impetrante aponta constrangimento ilegal em razão da exasperação 

da pena-base em razão da valoração negativa das consequências do crime.
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Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que seja 

reduzida a pena aplicada.

Neste agravo regimental, o agravante reitera os argumentos apresentados na 

exordial, asseverando que o abalo psicológico sofrido pela vítima é ínsito à prática 

delitiva de estupro (e-STJ fl. 165).

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática, ou a remessa dos 

autos para julgamento pela Quinta Turma desta Corte.

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para que seja reduzida a pena 

aplicada, ao argumento de que não é idônea a fundamentação apresentada para valorar 

negativamente as consequências do delito.

Para melhor delimitar o tema, destaco a fundamentação apresentada pela 

sentença condenatória (e-STJ fl. 20):

Conforme se apurou, em razão dos fatos imputados ao réu, a vítima passou 
por atendimento médico, bem como precisou ser submetida a atendimento 
psicológico, suportando abalo que culminou com dificuldades de 
relacionamento com outras pessoas, baixa autoestima, sentimentos de medo e 
tristeza, bem como repercussões profundas em seu desenvolvimento 
emocional, o que foi possível observar, inclusive, em seu discurso em juízo.

 

O Tribunal a quo, por sua vez, descreve largamente as consequências sofridas 

pela vítima, confira-se (e-STJ fls. 78/79):

Em depoimento especial, a vítima, M. P. A. F., respondeu que morava com 
sua mãe, padrasto, irmãos e um primo, sendo a filha mais velha. Não 
conheceu o pai verdadeiro e, por esta razão, considerava o Apelante como 
seu pai. Costumava frequentar a casa dele, pois acompanhava seu irmão por 
ocasião das visitas, e brincavam habitualmente na rua. Certa vez, ele insistiu 
para entrarem a fim de dormir. O Apelante disse para "fazer as coisas" com 
ele, e caso ela se recusasse, seria trancada no banheiro, no escuro, situação 
que lhe provocava grande temor. Diante da ameaça, permitiu que ele fizesse o 
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que queria. Não havia iluminação nos cômodos e que havia um colchão de 
casal no chão, onde dormia, quando acompanhava seu irmão nas visitas, e 
que, durante a noite, ele a forçava "fazer as coisas com ele". Ele subia em 
suas costas, mesmo ela chorando por não querer fazer aquilo. Durante estes 
momentos, contou que fechava os olhos e ficava quieta, enquanto ele tirava a 
parte debaixo de sua roupa, esfregando seu órgão genital nas partes íntimas 
dela. Percebia que "um líquido branco" manchava o colchão e, na sequência, 
ele determinava que fosse brincar na rua, enquanto ele limpava o local. Ele 
costumava tirar a vestimenta inferior para praticar os atos libidinosos, sendo, 
que, certa vez, chegou a ficar nu diante dela. Sofreu os abusos dos 08 aos 10 
anos, por várias vezes, e não havia outra pessoa na casa, além dela, do 
Apelante e do irmão, o qual chegou a presenciar a cena de abuso. Relatou 
que o irmão a viu chorar, com o rosto "enfiado" no travesseiro, e ao 
questionar o pai, este o mandou sair do local. Naquela época, ele, seu irmão, 
tinha cerca de 06 ou 07 anos. Disse que o Apelante não a penetrava, porém 
ele a machucava, quando subia em suas costas e chegou a lhe oferecer 
dinheiro também. Relatou que atualmente não suportava qualquer tipo de 
contato físico com as pessoas, mesmo que fosse um abraço, pois se lembrava 
de tudo que sofreu. Quando ia à piscina, usava camiseta e bermuda, pois não 
conseguia usar biquíni, tendo em vista sentir muita vergonha de seu corpo e 
não suportar perceber os olhares de outras pessoas sobre ele, ficando 
constrangida e chorando. Frequenta à igreja para se libertar de suas 
lembranças, que lhe causam muito sofrimento, porém achava que isto não iria 
passar; não fazia acompanhamento psicológico; e, em razão de seu 
desconforto emocional, contou para sua mãe sobre os abusos para não ter de 
vivenciá-los novamente (gravação audiovisual).

 

Verifica-se, portanto, que as instâncias de origem apresentaram elementos 

concretos para indicar as graves consequências psicológicas sofridas pela vítima, as quais 

desbordam as elementares do tipo, a ponto de a vítima, anos após o delito, sequer 

conseguir suportar qualquer contato físico, inclusive um mero abraço. 

Tais fundamentos são aptos a justificar a exasperação da pena-base, 

exatamente nos termos do previsto no art. 59 do Código Penal.

Nesse sentido, destaco precedente de minha relatoria, perfeitamente aplicável 

ao caso dos autos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL, CONTRA DUAS VÍTIMAS (ART. 
217-A, DO CÓDIGO PENAL) E ARMAZENAMENTO DE FOTOGRAFIA 
PORNOGRÁFICA ENVOLVENDO CRIANÇA (ARTIGO 241- B, DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE), EM CONCURSO 
MATERIAL. ABSOLVIÇÃO E RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a Corte a quo, em decisão devidamente motivada, 
entendeu que ficaram comprovadas nos autos, de forma indene de dúvidas, as 
práticas delitivas, bem como o concurso material entre os crimes praticados 
contra as vítimas M. e N. Ora, rever tais fundamentos, a fim de possibilitar a 
absolvição do acusado, bem como a ausência de desígnios autônomos, para a 
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incidência da continuidade delitiva entre os delitos, como requer a parte 
recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Pode haver a valoração negativa das circunstâncias do crime, pois a 
criação de uma relação de falsa amizade com a vítima revela um maior 
desvalor da conduta, caracterizando um abuso de confiança, o que desborda 
o tipo penal em questão, aumentando a censurabilidade da conduta 
praticada, justificando a exasperação da pena-base.
3. Em relação às consequências do delito, a Corte de origem decidiu pela sua 
reprovabilidade, uma vez que uma das vítimas ficou nervosa e vomitando, 
após os fatos, tendo sido, inclusive, submetida a tratamento psicológico por 
cinco meses. Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial deve 
ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou de dados concretos acerca 
de eventuais danos psicológicos e comportamentais que teriam sofrido a 
vítima, o que demonstra a alteração na vida da ofendida a partir dos 
gravíssimos crimes praticados, transcendendo a normalidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp 1702782/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 28/09/2020).
 

Ainda nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ABALO MORAL E REPERCUSSÃO NEGATIVA DO FATO SOBRE 
A IMAGEM DA VÍTIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "em relação às 
consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado da ação 
do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal" (AgRg no HC n. 864.958/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 28/2/2024).
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apresentou fundamentação 
concreta e idônea para a valoração negativa das consequências do crime, 
ressaltando o abalo moral causado à vítima e a repercussão negativa do fato 
sobre a imagem da ofendida, que se viu obrigada a mudar de escola após os 
fatos, o que justifica o incremento da pena-base. Precedentes.
3. Prejudicado o pedido de abrandamento do regime prisional, uma vez que o 
regime fechado é o adequado para iniciar o cumprimento da pena de 9 anos 
de reclusão, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal - CP.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.460.084/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 
agravada induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, não 
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refutadas pela parte.
2. Após análise do acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem 
concluiu pela condenação do recorrente. Destaca-se o relato da vítima, que 
descreveu os atos libidinosos com riqueza de detalhes - abusos praticados por 
seu pai, desde seus 7 anos de idade, o que foi confirmado pelos depoimentos 
judiciais de R. de A. M, O. F. de A., C. L., A. F. da S. e L. S. S. Para alterar a 
conclusão da Corte local, com o intuito de absolver o réu, seria necessária a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado 
segundo a Súmula n. 7 do STJ.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos de 
prova - no caso, a prova testemunhal -, assume especial relevância. 
Precedentes.
4. Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro de sua 
discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 
singularidades do caso concreto. Deve, na primeira etapa do procedimento 
trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 
do Código Penal.
5. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta - 
culpabilidade -, notadamente pelo fato de que o réu fornecia bastante bebida 
alcoólica a sua esposa para que ela não percebesse os abusos sexuais 
praticados contra a vítima, a quem prometia aparelhos eletrônicos, doces, 
chocolates e outros presentes, a fim de satisfazer sua lascívia. As 
consequências do crime também são graves, pois a agredida sofreu com 
crises de ansiedade, postou vídeos sobre morte, cortou-se, foi prejudicada em 
sua vida escolar, além de passar por acompanhamento psiquiátrico com o uso 
de medicamentos. Esses fundamentos extrapolam os elementos do tipo penal.
6. A respeito do patamar de aumento, este Tribunal Superior é firme em 
garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério 
aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da 
dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado 
e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá a quantidade 
de exasperação da pena-base, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
Precedentes.
7. As instâncias antecedentes atuaram dentro da sua discricionariedade e 
adotaram, fundamentadamente, fração que entenderam proporcional e 
adequada para o aumento da pena-base - 10 meses (inferior a 1/6) para cada 
circunstância judicial considerada - culpabilidade e consequências do crime -
, consolidada a reprimenda-base em 9 anos e 8 meses de reclusão.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 

Assim, a pretensão formulada encontra óbice em previsão legal e na 

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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SEGREDO DE JUSTIÇA
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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